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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2126426-52.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
VALDIR BATISTA BARROS, é agravado RECARGAPAY INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO LTDA..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com determinação e observação, V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO 
DA SILVA (Presidente) E SERGIO DA COSTA LEITE.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2126426-52.2025.8.26.0000

Agravante: Valdir Batista Barros
Agravado: Recargapay Instituição de Pagamento Ltda
Comarca de São Paulo - Foro Regional V - São Miguel Paulista - 2ª  Vara Cível
Juiz de 1º Grau: Henrique Berlofa Villaverde

Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Voto nº 32308
 

  
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Justiça gratuita 
indeferida - A situação de hipossuficiência que a parte 
recorrente alega não restou comprovada - Agravante 
que se declara autônomo, mas não aprestou 
comprovantes financeiros - Intimado, omitiu-se quanto 
à apresentação de extratos bancários  Certidão de 
regularidade de CPF e “Print” de pesquisa relacionada à 
restituição de IRPF cuida de mera situação fiscal - 
Valor da causa dado por opção própria, que não gera 
custas elevadas e não compromete o sustento próprio 
ou da família da agravante - Possibilidade de novo 
pedido de gratuidade no caso de superveniência de 
despesa processual incompatível com a renda, a teor do 
art. 98, § 5º do NCPC - Decisão mantida. Recurso 
desprovido, com determinação e observação.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 

que, nos autos da ação de declaração de inexistência de relação jurídica - conta 

fantasma c/c obrigação de fazer de encerramento, com pedido de tutela antecipada de 

bloqueio e, indenização por dano moral, que o agravante move contra o agravado, 

processo nº 1028994-69.2024.8.26.0005, indeferiu o pedido formulado pelo autor de 

gratuidade de justiça.

Alega a agravante, em síntese, hipossuficiência financeira e 

pede concessão de justiça gratuita.

Recurso tempestivo e dispensado de resposta.

É o relatório.
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Inicialmente, foi proferida a seguinte decisão (fl. 48, origem):

“Vistos. O artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, 
dispõe que o Estado prestaráassistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 
Embora para aconcessão da gratuidade não se exija o estado 
de miséria absoluta, é necessária a comprovação 
daimpossibilidade de arcar com as custas e despesas do 
processo sem prejuízo de seu sustento próprio ou desua 
família. A declaração de pobreza, por sua vez, estabelece 
mera presunção relativa da hipossuficiência,que cede ante 
outros elementos que sirvam para indicar a capacidade 
financeira. No caso, há elementossuficientes para afastar a 
presunção, em especial: porque não restou comprovada a 
insuficiência de recursosfinanceirosao custeio das despesas 
processuais, sem prejuízo da própria subsistência. Antes de 
indeferir opedido, contudo, conforme artigo 99, § 2º do 
Código de Processo Civil, convém facultar ao interessado 
odireito de provar a impossibilidade de arcar, sem o seu 
próprio prejuízo ou de sua família, com as custas edespesas 
do processo. Assim, para apreciação do pedido de Justiça 
Gratuita, a parte requerente deverá, emquinze dias, 
apresentar, sob pena de indeferimento do benefício: a) cópia 
dos extratos bancários dos últimosdois meses. Faculto a 
parte requerente no mesmo prazo, o recolhimento da taxa 
judiciária, a taxaprevidenciária relativa à procuração e taxa 
de postagem ou diligência de oficial de justiça, conforme o 
caso,sob pena de extinção, sem nova intimação. Outrossim, a 
concessão da gratuidade eventualmente deferidaacarreta, em 
caso de ser o beneficiário o sucumbente na lide, condição 
suspensiva de exigibilidade deeventuais custas e honorários 
advocatícios pelo prazo de cinco anos a contar do trânsito 
em julgado dadecisão condenatória, ficando a cargo do 
credor demonstrar que a situação de insuficiência de 
recursos quejustificou a gratuidade deixou de existir, 
passando, com isso, a ser possível a exigibilidade dos 
débitosanteriormente suspensos. Contudo, não raramente 
torna-se difícil a aferição da alteração da 
situaçãoeconômica que ensejou a concessão da gratuidade, 
pois não se sabe ao certo quais bens e patrimônios 
eramexistentes, e quais eventualmente foram obtidos 
posteriormente à concessão da gratuidade. Dessa 
maneira,diante do pedido de gratuidade da justiça, e para a 
análise de sua concessão, deverá o requerente, em 
igualprazo, descrever todos os bens (propriedades móveis e 
imóveis, valores em bancos, sociedade em empresas)no 
momento da apresentação, para que a parte credora, em 
caso de ser o beneficiário o perdedor, sejapossível que o 
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credor, em cumprimento de sentença demonstre evolução 
patrimonial, em especial mediantediligências disponíveis ao 
juízo, tais como pesquisa de bens pelos sistemas 
BACENJUD, INFOJUD,RENAJUD e INFOSEG. Eventual 
omissão de bens pelo requerente poderá ensejar a revogação 
do benefícioem momento posterior, dentro do prazo 
quinquenal, previsto no art. 98, §3º do CPC. Com relação 
aodocumento apresentado em fls 27, esclareça o autor a 
divergência de endereços encontrada entre ocomprovante de 
endereço situado a AV Ultramarino e ao endereço indicado 
na petição inicial em fls 01. Em 15dias sob pena de 
indeferimento. Após, conclusos para apreciação de tutela. 
Intime-se."

E a decisão agravada veio assim fundamentada (fls. 67/68, 

origem):

“Vistos, I - Indefiro a tutela provisória, pois não há prova 
inequívoca da verossimilhança dasalegações unilaterais da 
parte autora, havendo necessidade de aguardar o 
contraditório para apresentaçãodos documentos pertinentes 
pelo réu, possibilitando o convencimento do juízo. As 
alegações da autora nãodemonstram a ilegalidade de plano e 
a antecipação do provimento final deve estar apoiado em 
provapré-existente ou, ao menos, em indícios consistentes, 
que confiram grau de convencimento suficiente, o quenão 
ocorre no caso. II - O artigo 5º, LXXIV, da Constituição 
Federal, estabelece que o Estado prestaráassistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos, enquanto o artigo 98 doCódigo de Processo Civil, 
prevê que a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiênciade recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios 
tem direito àgratuidade da justiça, na forma da lei. No caso 
em apreço, não foram, todavia, apresentados dados 
edocumentos suficientes para se concluir no sentido da 
impossibilidade do custeio do processo sem prejuízo 
dasobrevivência de quem pleiteou a gratuidade e de seus 
familiares. A declaração de hipossuficiênciaeconômica 
estabelece, por sua vez, mera presunção relativa, que cede 
diante de outros dados indicativos dacapacidade financeira. 
A natureza e do objeto da causa, a contratação de advogado 
particular, ao invés daassistência pela Defensoria Pública, e 
a ausência de documentos suficientes para se comprovar 
aimpossibilidade de arcar com as custas, despesas 
processuais e sucumbência tornam igualmente inviável 
aconcessão da gratuidade. A parte autora, intimada a juntar 
aos autos documento comprobatório da 
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alegadahipossuficiência (fls. 46, item "a"), limitou-se a 
alegar sua desnecessidade (fls. 54/58). Ante o 
exposto,INDEFIRO a gratuidade judiciária pleiteada pela 
parte autora e determino o recolhimento, em 15 (quinze) 
dias,das custas iniciais, com o código 230, além do montante 
destinado ao custeio da citação por via postal, sobpena de 
cancelamento da distribuição e extinção do processo, nos 
moldes do artigos 290 e 485, inciso IV, doCódigo de 
Processo Civil. III - Cumpra-se o quanto determinado a fls. 
46, penúltimo parágrafo. Int. São Paulo,27 de março de 2025 
HENRIQUE BERLOFA VILLAVERDE Juiz(a) de Direito 
ATENÇÃO: A classificaçãocorreta das petições no curso do 
processo é essencial ao bom andamento dos trabalhos nesta 
serventia.Ficam as partes cientes de que todas as petições 
deverão ser classificadas/nomeadas corretamente, deacordo 
com as classes e assuntos existentes no sistema SAJ, nos 
termos do art. 6º do CPC, com todas asinformações e dados 
cadastrais atualizados e existentes que estiver em sua posse 
ou for de seuconhecimento."

Dispõe o artigo 98 do Novo Código de Processo Civil que: “a 

pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos 

para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, tem 

direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”.

E reza os parágrafos do artigo 99 do mencionado Diploma 

Processual: “§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos 

elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para a concessão de 

gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação 

do preenchimento dos referidos pressupostos. § 3º Presume-se verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. § 4º A 

assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de 

gratuidade da justiça”.

Assim sendo, pela nova sistemática processual, para ser 

considerado necessitado, é levada em consideração a situação de miserabilidade da 

parte, uma vez que o intuito da lei é favorecer aos realmente necessitados, na acepção 

estrita do termo, podendo o magistrado, no entanto, indeferir o pedido de gratuidade, 

caso existam nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 

a concessão da gratuidade.
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Na hipótese, há elementos suficientes em prova de que a 

agravante não preenche os pressupostos legais à concessão da benesse pleiteada, 

pois, conquanto tenha apresentado declaração de hipossuficiência (fl. 26, origem), 

esta encerra mera presunção relativa. Embora tenha apresentado cópia da CTPS 

digital (fls. 28/34, origem), na qual consta o último vínculo formal de trabalho 

encerrado em janeiro de 2024, o requerente declara atuar como vendedor autônomo, 

contudo, não apresentou qualquer documento ou comprovante de rendimentos.

Apesar de intimado, sendo-lhe deferido prazo de 15 dias, o 

agravante deixou de apresentar em juízo cópia dos extratos bancários dos últimos 

dois meses, documento de fácil acesso, razão do indeferimento do benefício em 

primeira instância.

E, tanto a certidão de regularidade de seu CPF (fls.35/37, 

origem) quanto o "print" da pesquisa referente à restituição do Imposto de Renda 

Pessoa Física (fl. 3, origem), constando que “não há informações para o exercício 

informado”, cuidam de mera situação fiscal, não caracterizando incapacidade 

financeira e nem desobrigando o recolhimento da taxa judiciária e custas processuais.

A omissão na juntada de documentos tendentes a demonstrar 

a fragilidade financeira que a parte agravante sustenta, ainda que temporária, com 

vistas à concessão da benesse pretendida, sugere que ela não se enquadra como sendo 

necessitada e assim patenteia reunir condições de arcar com o dispêndio do processo 

sem prejuízo das atividades empresariais.

Ademais, por opção própria, ao invés de pedir arbitramento, 

deu à causa o valor de R$ 17.000,00, a tanto atribuindo a título de danos morais o 

importe de R$ 10.000,00, caracterizando situação que destoa do perfil de 

beneficiários da gratuidade judiciária e, em conformidade com a Lei Estadual de 

Custas, resultará taxa judiciária de R$ 255,00, valor que não é elevado e não 

compromete o sustento próprio ou do família da agravante

Vê-se que não há comprovação da alegada hipossuficiência 

econômica, conforme expressamente exige o artigo 5º, LXXIV, da Constituição 

Federal.
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Assim sendo, os elementos constantes dos autos não indicam 

a existência de hipossuficiência a justificar a concessão de gratuidade à parte 

agravante, razão pela qual a decisão agravada é mantida; determinando-se que ela 

recolha a taxa judiciária no valor de 15 UFESPs, referente a custas deste recurso, 

pena de inscrição na dívida ativa do Estado, observando o juízo a quo as NSCGJ.

Consigne-se, por fim, que poderá a parte agravante propor 

novo pedido de gratuidade no caso de superveniência de despesa processual 

incompatível com a sua renda, visto que o art. 98, § 5º do NCPC permite a concessão 

da gratuidade em relação a atos processuais isolados desde que comprovada 

impossibilidade, evidentemente.

Pelo exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso, com 

determinação e observação.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura eletrônica)
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